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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONÓPOLE
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

1.1 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR ETP

Unidade Requisitante
Secretaria Munlcipalde Infraestrutura, 07.733.256/0001 57

ⓒ
Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anualda
O rga nizaçã o

Equipe de Planejamento
mean Nedson Pinheiro

Problema Resumido

Falta de espaços públicos adequados para a pratica ae ativlaaaes com animais ae estimação e
eventos culturais em Solonópole.

Em atendimento ao incisa Ido art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira
etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a
melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

êEOESCRiçÃO DA NECESSIDADE

''')

A falta de espaços públicos adequados para a prática de atividades com animais de estimação e para a
realização de eventos culturais em Solonópole representa um problema significativo para a
comunidade local. Atualmente. os habitantes da cidade enfrentam dificiilrladpç r)ara Pncnntrar Inr-aiç
apropriados que atendam a essas necessidades, o que limita tanto a socialização dos cidadãos quanto
o convívio entre os animais de estimação

Os parques e praças disponíveis não possuem infraestrutura adequada, como áreas específicas para
passeios e brincadeiras com cães, nem espaços destinados para eventos culturais que promovam a
arte, a música e as tradições locais. Essa carência compromete a qualidade de vida da população, que
busca alternativas para lazer e interação social. Além disso, a falta de locais apropriados faz com que
as atividades sejam realizadas em áreas impróprias, gerando conflitos e insatisfação entre os
moradores.

O fortalecimento do convívio sociale a promoção do bem-estar animalsão princípios fundamentais
que devem ser considerados pela administração pública. A ausência de espaços adequados reflete

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
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também uma lacuna nas políticas públicas voltadas para a promoção da saúde e da convivência pacífica
por meio de práticas comunitárias. Esses elementos são essenciais para fomentar um ambiente urbano
mais saudável, inclusivo e sustentável.

Assim, é evidente a necessidade urgente de se criar iniciativas que garantam a disponibilização de
espaços públicos adequados para a prática de atividades com animais de estimação e para o
desenvolvimento de eventos culturais. Esse investimento não apenas atenderá às demandas dos
cidadãos, mas também contribuirá para o fortalecimento da identidade cultural local e para a
consolidação de uma sociedade mais coesa e harmoniosa, em conformidade com os preceitos
estabelecidos na Lei 14.133/21, que assegura a promoção do interesse público nas contratações e
gestão dos recursos

KEQUIStTOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

A contratação de serviços para a criação e manutenção de espaços públicos adequados para a prática
de atividades com animais de estimação e i"eali=açãc de vento: :cult í;:3 cm S lcnó clc .acvc:'á
atender aos seguintes requisitos mínimos:

1. Área total: O espaço deve permitir a realização de diversas atividades simultaneamente.
2. Infraestrutura: O local deve contar com áreas específicas para a prática de esportes e lazer para
animais, como pistas para agility, áreas gramadas e cercas apropriadas.
3. Equipamentos: Instalações essenciais, como equipamentos de recreação para animais (por exemplo,
obstáculos e pista de agility)
4. Acessibilidade: O espaço deve ser acessívela pessoas com deficiência, garantindo que todos possam
usufruir das instalações
5. Iluminação: O localdeve possuir iluminação adequada para permitir o uso à noite e garantir a
segurança dos usuários.

6. Segurança: Deve haver sistemas de segurança, para garantir a preservação do espaço e a segurança
dos frequentadores.

7. Sanitização: O projeto deve incluir soluções para facilitar a limpeza e manutenção do espaço, assim
como áreas para descarte de dejetos animais.
8. Paisagismo: É necessário prever um paisagismo que promova a integração com o ambiente natural,
favorecendo a convivência harmónica com a flora local.
9. Mobiliário Urbano: C) espaço deve ser equipado com mobiliário urbano (bancos, lixeiras,
bebedouros) que atenda às necessidades dos usuários e que seja resistente às condições climáticas da
região
10. Estacionamento: Existem vagas suficientes para veículos, incluindo vagas para veículos de pessoas
com deficiência.

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
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11. Realização de Eventos: O espaço deve ser dotado de infraestrutura básica para a realização de
eventos culturais, como palco e demais instalações necessárias.
12. Regime de uso: Definir um regulamento de uso que contemple horários de funcionamento, regras
de convivência entre usuários e cuidados com os animais

Esses requisitos visam assegurar que a futura contratação atenda de maneira eficaz à demanda por
espaços públicos adequados, promovendo a interação comunitária e o bem-estar dos pets e seus
tutores em Solonópole, em consonância com as diretrizes estabelecidas pela Leí 14.133/21

SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO

'') Levanta-se a necessidade de espaços públicos adequados para a prática de atividades com animais de
estimação e eventos culturais em Solonópole, considerando a busca por soluções disponíveis no
mercado. A seguir, são apresentadas as possíveis alternativas, junto com suas respectivas vantagens e
desvantagens

1. Construção de Praças Públicas Dedicados
Vantagens:
Oferece espaço específico para a socialização de animais de estimação, promovendo o bem-estar dos

pets e seus proprietários
Pode incluir áreas específicas para diferentes tipos de animais, como cães e gatos, além de

equipamentos de lazer.
Proporciona um local para a realização de eventos culturais, como feiras, shows e exposições,

potencializando a interação comunitária
Valoriza a área urbana e pode contribuir para a melhoria da qualidade de vida e estética do município.

''x Desvantagens:
Requer investimento significativo em infraestrutura, manutenção e segurança, que podem impactar

o orçamento municipal.
Dependência da regularidade na gestão e manutenção do espaço, o que pode gerar problemas se não

houver um planejamento adequado.
Necessidade de delimitação clara de regras de uso, podendo gerar conflitos entre usuários e

mplicações legais se não forem respeitadas.

2. Parcerias Público-Privadas(PPP)
Vantagens:

Possibilita o compartilhamento de custos p rpsonnçahílídadps CQm a iniciativa crivada; aliviando a
carga sobre o orçamento público.
Pode trazer expertise do setor privado na administração e desenvolver iniciativas inovadoras
Oportunidade de patrocínio para eventos culturais, buscando atrair mais visitantes e investimentos à

cidade

Desvantagens

Prefeitura Municipalde Solanópole -- CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Limo, ne 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil
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Negociações complexas e exigência de contrato que deve seguir as dlretrizes da Lei 14.133/21, o que
pode ser demorado.

Risco de priorização do lucro em detrimento do interesse público, caso não haja uma supervisão
rigorosa das atividades.

Possibilidade de insatisfação da população com serviços prestados de forma inadequada ou com
prazos não cumpridos.

3. Utilização de Espaços Públicos Existentes
Vantagens

Otimízação de recursos, uma vez que espaços já existentes podem ser adaptados para atender às
necessidades sem grandes investimentos.

Maior aceitação da comunidade, pois os locais serão de fácilacesso e conhecidos pelos moradores.
Permite a realização de eventos de menor porte cie forma rápida e menos ourocrática.

Desvantagens:
Limitações de espaço e infraestrutura já existente, podendo não suprir a demanda idealpara práticas

e eventos planejados.
Necessidade de intervenções, como reformas e adequações, que podem ser custosas e levar tempo.
Dificuldades em garantir a privacidade e segurança tanto para os animais quanto para os participantes

dos eventos.

4. Incentivo a Iniciativas Comunitárias
Vantagens:

Fomenta a co-responsabilidade entre cidadãos e a administração pública, promovendo engajamento
social

Flexibilidade na organização de eventos, permitindo que as comunidades atendam às suas próprias
demandas

Desenvolvimento de uma cultura de cuidado com os animais e promoção de eventos culturais através
de esforços voluntários..'')

Desvantagens:
Inconstância na qualidade dos eventos, dependendo da dedicação dos organizadores.
Falta de recursos financeiros ou logísticos, pois iniciativas comunitárias podem não ter garantias de

sustentabilidade a longo prazo.
Dificuldade na organização e na comunicação entre grupos, podendo resultar em conflitos de

nteresses

Em conclusão, cada uma das soluções levantadas apresenta características que podem ser decisivas na
escolha da melhor alternativa para Suportar a criação de espaços adequados para a prática de
atividades com animais de estimação e eventos culturais em Solonópole. A análise das vantagens e
desvantagens deve considerar as condições específicas do município, incluindo a viabilidade fi nanceira,
a aceitação da comunidade e â capacidade de Éestãü à loilÊÜ píüzü. A dsCÜilià i(jeai piÜvàVçiÚ'iene:é
envolverá uma combinação dessas alternativas, buscando maximizar os benefícios enquanto minimiza
os riscos

Prefeitura Municipalde Solonópole l CNPJ: 07.733.256/0001-57
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DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO

A justificativa técnica e económica para a escolha da solução de "Construção de Praças Públicas
Dedicadas" para resolver o problema da falta de espaços públicos adequados para a prática de
atividades com animais de estimação e eventos culturais em Solonópole se fundamenta em diferentes
dimensões que, em conjunto, demonstram a viabilidade e as vantagens dessa alternativa

Primeiramente, a criação de praças públicas dedicadas proporciona um espaço necessário para que os
cidadãos desenvolvam atividades sociais e recreativas junto aos seus animais. Atualmente, muitos
proprietários de pets enfrentam dificuldades em encontrar locais seguros e apropriados para passear
com seus animais, o que pode resultar em problemas de socialização e bem-estar animal. A
implementação de áreas específicas para a convivência entre pessoas e animais promove a saúde
pública, ao reduzir a probabilidade de abandono de animais e incentivar práticas responsáveis de
posse

''3

Do ponto de vista técnico, a construção de praças dedicadas permite a implementação de
nfraestrutura adequada, como cercas, bancos, caminhos pavimentados e equipamentos de lazer, que

garantem a segurança e o conforto dos usuários. Além disso, tais espaços podem incorporar elementos
paisagísticos que favoreçam a integração da área à natureza, promovendo também a preservação
ambientale a biodiversidade local

Em termos operacionais, a edificação de praças possibilita a realização de eventos culturais que
fomentam a interação sociale a valorização da cultura local. Programas voltados para a educação e
conscientização sobre a posse responsávelde animais e atividades culturais podem ser facilmente
organizados em tais espaços. Isso não apenas melhora a qualidade de vida dos habitantes, mas
também contribui para a coesão sociale a formação de uma comunidade engajada

Além disso, a construção das praças públicas dedicadas apresenta um bom custo-benefício em
comparação a outras soluções que poderiam ser propostas, como a construção de parques multiuso
ou a adequação de áreas existentes, que demandaríam adaptações complexas e onerosas. As praças
planejadas de forma objetivo podem ser desenvolvidas com um orçamento controlado e prazo de
execução reduzido, atendendo assim à urgência do problema identificado.

Ainda sob a ética legal, a Lei ng 14.133/21 preconiza que a contratação de obras e serviços deve
observar a melhor combinação entre o custo e a qualidade, enfatizando a eficácia e a eficiência no uso
de recursos públicos. Nesse sentido, a solução proposta atende aos critérios estabelecidos pela nova
legislação, apresentando uma alternativa económica e que gera valor social

Por fim, cabe ressaltar que a construção de praças públicas dedicadas é uma abordagem inclusiva,
acessívele sustentável, contribuindo para a melhoria da infraestrutura urbana de Solonópole e para a
promoção de uma cultura de responsabilidade cidadã. Assim, essa opção se configura como a mais

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
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adequada para enfrentar os desafios atuais, estabelecendo um legado positivo para as futuras
gerações e fortalecendo o sentimento de pertencimento entre os moradores.

QUANTITATIVOS E VALORES

Item

l

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA OA CONTRATAÇÃO
Descrição Unidade Quant.

SOLONÓPOLE.CE A PRAÇA NO MUNICÍPIO DE SERVIÇO 1,00

R$ Unid. R$ Total

R$ R$
4S7.914,6 457.914,6

00
R$ 457.914,60Valor Tota

PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

A contrai:ação nãc será parcelada
A contratação para a construção de praças públicas dedicadas em Solonópole não será parcelada por
razões fundamentadas na eficiência da execução e na integridade do projeto. A solução proposta visa
atender a uma demanda específica e urgente da população, que busca espaços adequados para
atividades com animais de estimação e eventos culturais.

Primeiramente, o parcelamento poderia fragilizar o planejamento e a execução do projeto. A
construção de praças é uma atividade que demanda um conjunto integrado de ações, como
terraplenagem, urbanização, implantação de equipamentos e paisagismo. Fragmentar essa execução
traria riscos consideráveis de descontinuidade e incoerência nas obras, comprometendo a qualidade
dos espaços planejados.

.''b
Além disso, a unificação do processo licitatório possibilita maior controle sobre os prazos de entrega e
a garantia de que todos os itens do projeto sejam executados de forma coordenada. Isso é essencial
para assegurar que as praças atendam às expectativas da comunidade em termos de funcionalidade e
estética

Ademais, conforme o artigo 26 da Lei 14.133/21, a contratação integrada é recomendada para
contratações que demandam soluções completas e artísticas, a exemplo da construção de praças, onde
a visão geraldo projeto precisa ser respeitada. A realização de um único contrato promove a economia
de recursos, evitando a fragmentação administrativa e permitindo um melhor acompanhamento no
uso das verbas públicas.

Por fim. considerando a relevância social do projeto e sua capacidade de promover melhorias
significativas na qualidade de vida dos cidadãos, é prudente optar pela contratação não parcelada. Isso
assegura a integralidade da obra, beneficiando a comunidade de forma mais eficaz e oportuna

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.2S6/0001-S7
Rua Dr. Queiroz Limo, ng 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil
www.solonopole.ce.gov.br

Página 6 de l



ESTADO DQ CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONOPOLE

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

900

RESULTADOS PRETENDIDOS

Para a solução do problema da falta de espaços públicos adequados para a prática de atividades com
animais de estimação e eventos culturais em Solonóoole, a construção de oracas públicas dedicadas
apresenta resultados positivos tanto em termos de economicidade quanto no melhor aproveitamento
dos recursos disponíveis.

Em relação à economicidade, a criação de praças públicas proporciona um uso mais eficiente dos
recursos financeiros. A valorização do espaço público pode aumentar o atrativo turístico da região,
gerando receitas por meio de eventos e feiras que poderão ser realizadas nesses locais. Além disso, a
mplementação dessas praças :representa uma redução nos custos associados ao ocio inadequado,
como limpezas emergenciais em áreas degradadas ou multas relacionadas a maus-tratos aos animais,
promovendo uma abordagem preventiva.

Quanto ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, a construção e manutenção das praças
podem gerar novos postos de trabalho em diversas frentes, como na realização de obras, serviços de
jardinagem, segurança e limpeza. Essa mobilização de mão de obra localcontribui não apenas para a
economia do município, mas também promove a inclusão social.

Os recursos materiais também serão utilizados de forma otimizada. As praças públicas vão permitir a
reutilização de insumos provenientes de outros projetos de urbanização já executados, minimizando o
desperdício e racionalizando a aplicação de materiais. As soluções trazendo áreas verdes vão promover
o bem-estar da comunidade, reduzindo gastos com saúde pública relacionados ao estresse urbano

Adicionalmente, a Leí 14.133/21, que rege as contratações públicas, enfatiza a importância de garantir
eficiência nas despesas públicas e priorizar soluções que tragam retorno social. Assim, a construção de
praças não só responde à demanda da população por espaços adequados, mas também garante que
os recursos públicos sejam investidos de maneira inteligente e responsável, promovendo um
desenvolvimento urbano sustentável.

Esses resultados demonstram que a solução escolhida atende às necessidades da comunidade.
promove a integração social, gera valor económico e utiliza os recursos disponíveis de modo eficaz.
assegurando assim a sustentabilidade financeira e socialdo projeto.

;gE PROVIDÊNCIAS ASEREM ADOTADAS

Para a construção de praças públicas dedicadas à prática de atividades com animais de estimação e
eventos culturais em Solonópole, a Administração deve adotar algumas providências operacionais e
estruturais antes da celebração do contrato. Abaixo estão listadas as principais ações necessárias

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
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1. Levantamento de informações: Realizar um levantamento detalhado das áreas disponíveis para a
construção das praças, incluindo questões como localização, acesso e infraestrutura existente

2. Estudo de viabilidade: Elaborar um estudo técnico que analise a viabilidade do projeto, levando em
consideração aspectos ambientais, sociais e económicos

3. Projeto arquitetânico: Contratar profissionais especializados para desenvolver o projeto
arquitetânico das praças, garantindo que atenda às necessidades da população e dos animais

4. Licenciamento ambiental: Obter as licenças necessárias junto aos órgãos competentes, assegurando
que a construção não impacte negativamente o meio ambiente.

5. Planejamento orçamentário: Definir o orçamento necessário para a execução do projeto, incluindo
verba para materiais, mão de obra e eventuais despesas adicionais.

6. Capacitação de servidores: Promover treinamentos para os servidores responsáveis pela fiscalização
e gestão do contrato, abordando temas como monitoramento de obras, segurança pública e
manutenção dos espaços públicos.

7. Elaboração de edital: Preparar o edital de concorrência ou outro procedimento licitatório,
garantindo a clareza dos requisitos e condições para a contratação da empresa responsável pela
construção.

8. Assessoria técnica: Considerar a contratação de consultores ou especialistas que possam auxiliar na
fiscalização do contrato e na gestão dos espaços após a obra, reforçando a necessidade de profissionais
capacitados para a manutenção e uso das praças.

Essas providências são essenciais para assegurar a boa execução do projeto e a satisfação das
demandas da comunidade em relação ao uso adequado dos novos espaços públicos. As ações devem
estar em conformidade com a Lei 14.133/21, que estabelece normas gerais sobre as contratações
públicas.

!] É CONTRATAçõESCORRELATAS

No contexto da análise para a conta'citação da construção cle praças públicas ded:caclas à ilrática de
atividades com animais de estimação e eventos culturais em Solonópole, podemos afirmar que não há
necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes antes da celebração do contrato
principal

A solução escolhida abrange a construção das praças necessárias para atender à demanda identificada
na pesquisa. Não existem outros serviços ou produtos que sejam imprescindíveis para o início e
execução desse projeto que dependam de contratações prévias. A obra de construção pode ser
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considerada autossuficíente, pois atenderá diretamente o problema identificado sem demandar
intervenções complementares imediatas.

Além disso, a Leí 14.133/21, que regula as contratações públicas, prevê que a Administração pode
realizar estudos técnicos que verifiquem a viabilidade da contratação em questão, assegurando a
eficiência e economicidade no uso dos recursos públicos. Neste caso, a construção das praças é uma
ação direta que resolve o problema apresentado, eliminando a necessidade de outras contratações
que poderiam atrasar ou complicar o processo.

Possíveis contratações necessárias para o futuro, mas que não são obrigatórias antes do início da
construção, poderiam incluir:

1. Serviços de paisagismo após a construção das praças
2. Contratação de empresas para a realização de eventos culturais nas novas praças.
3. Fornecimento de equipamentos e mobiliário urbano para as praças, como bancos e lixeiras

Entretanto, essas iniciativas podem ser realizadas após a conclusão da obra, garantindo que a
construção inicialocorra de forma eficiente e sem entrelaçamento com outras contratações. Portanto,
é possívelprosseguir com a contratação única da construção das praças públicas.

Rali:ãÊ !MPACTOS AMBIENTAIS

Para a construção de peças públicas dedicadas eni Sc,lonépc.!e, é essüiiclalc üsidê;aí cs impacto.
ambientais e as medidas mitigadoras que devem ser adotadas. Este planejamento deve também incluir
requisitos para baixo consumo de energia e recursos, além de logística reversa

Impactos Ambientais:
1. Desmatamento e Alteração do Solo: A construção pode causar a remoção de vegetação nativa e
alteração da topografia
2. Poluição do Ar e Ruído: Atividades de construção podem gerar poeira e ruídos, afetando a qualidade
do ar e o bem-estar da comunidade
3. Geração de Resíduos: A obra pode gerar resíduos sólidos que necessitam de compostagem ou
descarte adequado.
4. Consumo de Água: O canteiro de obras demandará água, o que pode ímpactar o abastecimento
local

Medidas Mitigadoras:
1. Preservação de Vegetação: Sempre que possível, preservar espécies arbóreas existentes nas áreas
de intervenção.
2. Controle de Poeira e Ruído: Implementar barreiras temporárias e utilizar equipamentos menos
poluentes e mais silenciosos durante a obra

Prefeitura Municipalde Solonópole PJ: 07.733.2S6/0001-57
Rua Dr. Queiroz Lima, n9 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil
www.solonopole.ce.gov.br
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3. Gerenciamento de Resíduos: Estabelecer um plano de gestão de resíduos para reciclagem e descarte
correto dos materiais gerados na construção.
4. Uso Eficiente da Água: Adotar tecnologias para o reaproveitamento de água nas atividades de
construção.

Requisitos de Baixo Consumo de Energia e Recursos
1. Iluminação Sustentável: Utilizar sistemas de Iluminação LED nas praças, reduzindo o consumo de
energia elétrica.
2. Materiais Sustentáveis: Priorizar o uso de materiais recicláveis ou de baixo impacto ambiental na
construção das praças.
3. Sistema de Captação de Água da Chuva: Instalar sistemas de captação para irrigação das áreas
verdes, diminuindo o consumo de água potável

Logística Reversa
1. Reciclagem de Bens e Refugos: Estabelecer parcerias com cooperativas de reciclagem para o reuso
de materiais, como metal, papele plástico, provenientes da construção e manutenção das praças
2. Destinação dos Resíduos: Garantir que os resíduos não recicláveis sejam enviados a aterros
controlados, evitando contaminação do solo e águas.

Considerando a complexidade da obra e os aspectos urbanísticos e ambientais envolvidos, será
necessária a contratação de profissionais especializados, tais como engenheiros civis, biólogos e
arquitetos paisagistas. Além disso, a participação da comunidade será fundamentalpara garantir que
as praças atendam às necessidades locais. Portanto, estas contratações estarão dentro do âmbito da
Lei 14.133/21, que regulamenta as licitações e contratos administrativos.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
ndispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão
é PLENAMENTE VIÁVEL

Prefeitura Municipalde Solonópole -- CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Lama, ne 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil
www.solonopole.ce.gov.br
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
Aft. 18, incisa X da tei 3.4.í33/2021

Unidade Requisitante
Secretaria Municipalde Infraestrutura, 07.733.256/0001-57

Equipe de Planejamento
Jean Nedson Pinheiro

Construção de Praças Públicas Dedicados

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planeamento, organização e controle
dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da
seleção do fornecedor e da gestão contratual

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos,
consistindo na compreensão da natureza e determinação do níVelde risco, que corresponde à combinação do
impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a efeüvidade da contratação, bem como o
alcance dos resultados pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos
e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como
o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o n&el dos riscos, utilizou-se 3 m3trlz :b:!xo rece='Cria:d:
Gestão de Riscos do TCU.

PROBABILIDADE
ESCALA DE PROBABILIDADES

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO

Prefeitura Municípalde Solonópole PJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Lama, n' 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil
www.solonopole.ce.gov.br
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Muito Baixa Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada
aas circunstâncias indica essa possibilidade l

Baixa li.ara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as
kjrcunstâncias pouco indicam essa possibilidade

2

Média possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, país as circunstancias
ndicam moderadamente essa possibilidade  

Alta provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as
:írcunstânclas indicam fortemente essa oossibilidade

8

Muito Alta )ratícamente certa. De forma inequívoca, a evento ocorrerá, às circunstâncias
ndícam claramente essa possibilidade

10
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONÓPOLE
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

MATRIZ DE RISCO

IMPACT04UiTO ALTO RISCO ejaREMO RISCO E)TREMO

ALTO RISCA MÉDio Risca:At,TO RISCO EXTREMO

«w«'$:\lH«$-UI -.«.««MÉDIO RISCO MÉOIORISCO BAIXO

BAIXO RISCO BAIXO RISCO MÉDIORISCO BAIXO RISCA: MÉDIO RISCO MÉDIO

MUITO BAIXO RISCO BAIXO RISCO BAIXO RISCO BAÇO RISCO MÉDIORISCO BAIXA

MÉDIAMUITO BAIXA BAIXA ALTAR g 1:. sMuITO ALTA

PROBABILIDADE

Em atendimento ao ínciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os
riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco h4édio - Escolha Inadequada do Fornecedor
Etapa

Seleção do Fornecedor
Impacto
Médio

Probabilidade
Média

Dano

Qualidade inferior da construção e possíveis retrabalhos
Ações Preventivas

Definição clara dos critérios de seleção

Verificação rigorosa das qualificações e histórico de fornecedoras
Ações de Contingência

Estabelecimento de penalidades contratuais por baixo desempenho

Substituição do fornecedor em caso de não conformidade grave

Responsável

Edinaldo Gonçalves Dantas
Mana Mõnica Barbosa

Responsável

Carlos Renan de Oliveira Silvo

Edinaldo Gonçalves Dantas

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE ICNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queíroz Lama, n' 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil
vwvw.solonopole.ce.gov.br
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iMPAcTo DESCRIÇÃO DAPROBABiLiDAOE, DESCONSiOERAN00 0S CONTROLES g ;l$pEso

Muito Balx o Çlínimo impacto nas abjetivos (estratégicos, operacionais, de
nformação/comunicacão/dívulEacão ou de cnnfnrmidadp\  

Baixo equeno impacto nos objetívos (idem) 2

Médio moderado impacto nos objetivas (idem), porém recuperável 5

Alto ígnificativo impacto nos objetivas (idem), de difícílreversão 8
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ETP n' 0038/2024 - Construção de Praças Públicas Dedicados

Solonópole - CE, 27 de Março de 2024

mean Nedson Pinheiro
Equipe de Planejamento - Presidente
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ANEXO 11- MINUTA DO CONTRATO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÕNICA Ng 2024.09.17.001
PROCESSO ADMINISTRATlyO Ne 00007.20240913/0002-28

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE FAZEM ENTRE SIO(A) E

O(A) , com sede no(a) . Inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
pelo(a) Sr(a) EDINALDO
CONTRATIANTE, e

GONCALVES DANTAS.
o(a)

neste ato representado(a)
doravante denominada

inscrito(a)
no
doravante
(a)
que

sediado(a)
CONTRATIADA, neste ato

portador(a) do
Processo ne 00007.20240913/0002

disposições da Lel ng 14.133, de le de abrilde 2021, e
resolvem celebrar o presente Termo

designada
na

representada pelo(a) Sr.
tendo em vista o

consta no 28 em observância às
demais legislação aplicável,
med iante as cláusulas e

e

condições a seguir enunciadas.
de Contrato,

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, le ll)
1.1:. 0 objeto do presente instrumento é CONTRATACÃO DE EMPRESA APTA A
PRESTAR SERVIÇOS NA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA, QUE CONTARA COM UMA
MINICONCHA ACÚSTICA E ESPAÇO PET, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE SOLONOPOLE, nas condições estabelecidas no
Termo de Refe rência.
1.2. Objeto da contratação

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Editalda Licitação;
]..3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitadas

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .de 5 meses. podendo ser p.rorrogados
sucessivamente. respeitada a vigência máxima decenal, desde.que haja previsão
em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços

A gervte faz. a.gente

Cuido Rua Dr. Queiroz Lama. 330, Centro, SotonópoEe:- CE, 63.620-000.
CNPJ: a7.733.256/QDO1-57 l Fone= (88) 35]8 }387 i www-solcnopale.ce.gcv.br
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permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado ou a extinção contratualsem ânus para qualquer das partes.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente. de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação cam o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada;

b} Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntado justificativa e n-iütivo, pür ésciiiü, de time ã Âdi'-llnisti'açàü
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de

termo aditivo
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais. os custos não renováveis já pagas ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as aorangenclas ae aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, Vale XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega. observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1:i: Não será admitida a subcontratação do objeto contratua

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos

(
de

A germe faz. a.gea⑩Cutdó Rua Dr. Queiíoz Limo, 33a, Centro. SolonópoEe - CE, 63.620
CNPl: 07.733.256/080t 57 I FORO; (88) 33t8 1387 I WWW.$OIOnOPQIB.C6.gQV.br
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sociais, trabalhistas, previdenciáríos, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete. seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE kart. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.
7.2. Após o Interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustadas, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos f:inanceiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s)
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão).
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s). será(ão}
aditado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. pnr meio
de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento

8. CLÁUSULA OITAVA
Xlv)
8.1. São obrigações do Contratante
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja par ele substituído. reparado ou
corrigido, no totalou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (art. 92, X. Xle

Cuida Rua Dr. Queãraz alma, 330, Centra, SoionópaÍe - CE. 63 .&20 000.
CNPj: 07.733.25ó/008] ne: (88) 3$}8 ]387 1 www.solonopols.ce.gov.br
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto. para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qu cidade e quantidade, conforme c aR. 143 d Le1=' 14.133, de 2 21;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientiflcar o órgão de representação judicialda Advocacia-Geral da União para
adição das medidas cabívels quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste

8.10.1. A Administração terá o prazo de l (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econâmlco-
flnanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de l (um) mês.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93. $2e, da Lei ng 14.133, de 2021.
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato.
8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
ecebimento

período

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado.
das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em
suas dependências, ou em localpor ela designado.
8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de: ato do Contratado. de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verif:icar pendências. liberar
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua
execução.

À gerlte faz. a.gente

Cuido Rua Dr. Queiíoz Limo, 330, Centro, Sotonópole - CE, 63..620-000,
CNPj; D7.733.256/0001- 57 1 Fora: (88} 35}8 1387 1 www.solanapole.ce.gov.br
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
xvll)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
g.2. Manter preposto aceito pela Administração no localdo serviço para representá-
lo na execução do contrato
9.3. A Indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade. desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Hscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados. cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte. no prazo fixado pelo üscai cio contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ng 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia. caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta. colateralou por afinidade, até o terceiro grau. de dirigente
do contratante ou do Hscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Leme 14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor rpçnonsável nela fiscalização
do contrato, até o dia trinta da mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Atava da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipalou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

-'h.

Cuida Rua Dr. Queifoz Lama, 330, Centro, Solonópole - CE, 63-628
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previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
qualquer ocorrência anormalou acidente que se veriHque no localdos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao localdos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo cclm a boa técnlc? OU c- 'e pr'nha np risCO ã qÉ'gllrnnçn
de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda. manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorialdescritivo ou instrumento congênere
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos.
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
nsalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir. durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.22. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d. da Lei ne
14.133. de 2021;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadualou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
9.24. Realizar a transição contratualcom transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive. a

l

A g@e faz. {3.gente
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capacítação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a
execução dos serviços;
9.25. Estar registrada ou inscrita no Conselho Proflssionalcompetente, conforme as
áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.26. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias
e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável
9.27. Elaborar o Diário do objeto contratado, incluindo diariamente. pelo Engenheiro
preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais
como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
meteorológicas, serviços executados, reglstro de ocorrências e outros fatos
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades
em relação ao cronograma previsto
9.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo
9.27. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos
da construção civil estabelecidos na Resolução ng 307, de 05/07/2002, com as
alterações posteriores. do Conselho Nacionalde Meio Ambiente - CONAMA.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta rlo procedimento de central?çlo, Independente-"ente de
declaração ou de aceitação expressa.
l0.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justil:lcaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6g da
LGPD
l0.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
l0.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação armados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado
l0.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado elimina-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações
l0.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
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l0.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
l0.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados
l0.9. O Contratado deverá prestar. no prazo fixada pelo Contratante. prorrogável
justif;icadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD. inclusive quanto a eventualdescarte realizado
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais. devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art, 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização. em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

lO.lO.l. Os referidos bancos de dadas devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a flm de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD
10.11. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD
lO.12. Os contratos e convênios de que trata o $ 19 da art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
1]..1. Para assegurar a plena execução contratual. o CONTRATADO deverá
apresentar garantia, conforme detalhado na Cláusula ll do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS(art. 92, XIV)
12.1.# Comete infração administrativa, nos termos da Lei ng 14.133, de 2021, o
contratado que

a) der causa à inexecução parclaldo contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução totaldo contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

INFRAÇOES
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g) comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei na 12.846, de le de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções

1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, $2g, da Lei ne 14.133, de 2021);

ll) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4a, da Lei Ra
14,133, de 2021);

111) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato.
bem como nas alíneas "b", "c" e "d". que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, $5e, da Lei ne 14.133, de 2021)

IV) Multa:

1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação. suplementação au reposição da
ga ra nua

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ]do art. 137 da Lei n. ].4.133, de 2021

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas «e" a "h" do
subitem 12.1, de 10 % a 30.% do valor do Contrato

4) Compensatória. para a inexecução total do contrato prevista na
alínea "c" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.

5) Para inflação descrita na alínea "b" do subitem 12.1. a multa será
de 20.% a 30% do valor do Contrato

6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1. a multa será
de 5% a 20% do valor do Contrato

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será
de 8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma. a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art
156. $9e, da Lei ng 14.133, de 2021)
12.4,:: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente cam a multa (art. 156, $7e, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da
Lei ne 14.133. de 2021)

'''h

Cuida Rua Dr. Queiroz Limo. 33a, Centro. Soionópole - CE, 63.620-000.
CNPJ: ü7.733.2S6/0001-57 l tona: (88) 35T8 T387 1 www.solonopole.ce.gov-br



⑩ olonópoleS 916

L

.'l!:==.!':

de 2021):aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1e, da Lei ne 14.133.

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a irnplarltação ol! o =pF'rtejçnPmento de prnnrama dn intnnridadn

conforme normas e orientações dos órgãos de controle

contratar e declaração de
reabilitação na forma do art.
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XIX)CL'ÃUSUL.A DÉCl!:

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes.
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

culpa do contratadcu conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

sanções atlcala traeivcone ituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso.
adotará as medidas admitidas em leí para a continuidade da execução contratual

13.4.1. Nesta hipótese. aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma

'n

Lei .

dificação da finalidade ou da estrutura da
o restringir sua capacidade de concluir o

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jtlrídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. ' ''
i3.s. o termo de extinção, sempre que possível, será precedido

rdos; I'' Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

13.5.2;i:, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:
13.531.. Indenizações e multas

13.6. A extinção .do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
aesequiiiono económico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatórío (art. 131, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado rDântém
vínculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
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contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta
colateralou por afinidade, até o terceiro grau (art. !4, incisa IV, da Lei n.g 14.133
de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de
Infraestrutura, na dotação

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamerttárja respectiva p lihpraí-ãQ dnç r''ródítnç
correspondentes, mediante apostilamento

''3
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei ng 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e.
subsidiariamente. segundo as disposições contidas na Lei ne 8.078. de 1990
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ans. 124 e
seguintes da Lei ne 14.133. de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inícialatuàíizadcJ do cuHtíaLü.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos. hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de l(um) mês(art. 132 da Lei ng 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei nQ 14.133, de 2021

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
cõput, da Lei n.g ].4.].33. de 2021, ê ãc, ad. 3e, ;2e, dõ 'cêlü. 12.:27, de 2Cll, c/c
art. 7e. $3e, inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, $1e)
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18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Solonópole para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92. $1Q, da Lei na 14.133/21.
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